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A intensa urbanização observada nas últimas três décadas é consequência da fuga 
do homem do campo em busca de melhores condições de vida nas cidades. Esse 
processo aliado ao atual padrão de consumo da sociedade são apontados como os 
principais responsáveis pela acelerada degradação dos recursos naturais. O turismo, 
por sua vez, vem sendo reconhecido como uma importante fonte de crescimento e 
desenvolvimento econômicos, particularmente em países pobres. Especificamente o 
turismo no espaço rural, vem sendo considerado como alternativa de geração de 
emprego e renda no campo, complementar ou integral às atividades agrícolas, que 
podem auxiliar em melhores condições de vida e permanência dos indivíduos no 
ambiente rural e também, como estímulo à conservação ambiental, valorização dos 
patrimônios histórico e imaterial rural. O presente trabalho apresenta uma análise 
bibliográfica sobre o turismo, seus possíveis benefícios, conflitos e desafios, e mais 
especificamente uma análise sobre o turismo em Brotas. Esse estudo possibilitou 
visualizar os benefícios colhidos pelo município de Brotas ao desenvolver e 
implementar uma estratégia e um planejamento do turismo, com visão de médio e 
longo prazos, mais especificamente do ecoturismo e turismo de aventura associados 
à conservação ambiental. Apesar de esse estudo indicar que há muitos benefícios 
em associar turismo à conservação ambiental, no ambiente rural, são necessários 
mais estudos e discussões sobre o assunto para que os reais impactos (positivos e 
negativos) do turismo sejam compreendidos e incorporados à realidade rural 










The intense urbanization observed in the last three decades is the result of leaving 
field process by peasants in search of better living conditions in cities. This process 
associated with society´s current consumption patterns are seen as the main 
responsible for the accelerated degradation of natural resources. Tourism, in turn, 
has been recognized as an important source of economic growth and development, 
particularly in poor countries. Specifically tourism in rural areas, has been considered 
as an alternative to generate employment and income in rural areas, complementary 
or integral to agricultural activities, which may help in better living conditions and 
residence of individuals in the rural environment and also as a stimulus to 
environmental conservation, historical and rural heritage valorization. This study 
presents an analysis of the literature on tourism, its potential benefits, conflicts and 
challenges, and more specifically a study on tourism in Brotas. This study allowed 
visualize the benefits that occured in Brotas city due to medium and long-term 
strategies and plans in tourism, more specifically ecotourism and adventure tourism 
strategies associated with environmental conservation. Although this study indicate 
that there are many benefits in linking tourism with environmental conservation, in the 
rural environment, it is necessary more studies and discussions on the subject so 
that the real impacts (positive and negative) of tourism are understood and 
incorporated into the Brazilian rural reality, contributing to the improvement of 













É visível que o mundo passa por uma crise no que se refere aos aspectos 
ambientais, crise esta que vem alcançando níveis alarmantes. De acordo com 
especialistas, já se sabe que a ação do ser humano é a maior responsável por essa 
crise. As alterações climáticas do planeta, que vem provocando eventos extremos, é 
um dos itens que mais tem preocupado o mundo todo.  
A intensa urbanização observada nas últimas três décadas, por exemplo, é 
um fenômeno que trouxe grandes prejuízos para o meio ambiente. Esse fenômeno, 
porém, é consequência direta da fuga do homem do campo em busca de melhores 
condições de vida nas cidades.  
O elevado êxodo rural brasileiro, a partir da industrialização, fez emergir 
novas formas de reprodução econômica, social e simbólica no espaço rural, 
atribuindo novos significados a estes espaços.  
Mais expressivamente, a partir da década de 1980, alterações na dinâmica 
das relações econômicas e sociais que afetam o meio rural brasileiro, modificam a 
estrutura agrícola. Tais alterações impedem a descrição da dinâmica do rural 
brasileiro como determinada exclusivamente pelo seu lado agrário, uma vez que 
surgem diversas atividades não-agrícolas nesta nova realidade. (SILVA, 1999)  
Para Silva (1999; p.01):  
Pode-se dizer que o meio rural brasileiro se urbanizou nas duas últimas 
décadas (refere-se às décadas de 80 e 90), como resultado do processo 
de industrialização da agricultura, de um lado, e, de outro, do 
transbordamento do mundo urbano naquele espaço que tradicionalmente 
era definido como rural. 
 
Esse novo espaço social que surge aponta as seguintes situações: a) 
extrema dificuldade da vida na cidade vivenciada por grande parte dos migrantes, 
fazendo com que o desejo de uma vida melhor resulte, para alguns, em decepção e 
vontade de retorno ao campo e b) aqueles que rejeitaram a migração e/ou já 
retornaram para o rural, optem pela conciliação entre as coisas boas percebidas na 
cidade e as valorizações positivas da vida no campo (RAMIRO; MANCUSO; 2009).  
Esta nova ruralidade, na qual surgem novas relações entre o campo e a 
cidade, se mescla com o conceito de multifuncionalidade. Este conceito, ao atribuir 
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um novo olhar sobre a agricultura familiar, permite-nos analisar a interação entre os 
territórios e as famílias e, segundo Carneiro (2003, p. 21):  
Isso implica considerar os modos de vida das famílias rurais na sua 
integridade, e não apenas seus componentes econômicos, como 
também incorporar à análise a provisão de bens públicos por parte 
destes agricultores relacionados com o meio ambiente, com a segurança 
alimentar e com o patrimônio cultural.  
 
Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) o turismo é um dos 
setores econômicos que mais está crescendo em diversos países do mundo e pode 
contribuir muito para o desenvolvimento social e econômico e para a redução da 
pobreza. No espaço rural vem sendo considerado como alternativas de geração de 
emprego e de renda no campo, que podem auxiliar em melhores condições de vida 
e permanência dos indivíduos no ambiente rural.  
Sua cadeia de valor e seus importantes vínculos com outros setores, como 
agricultura, construção civil, serviços públicos e transportes, podem contribuir para a 
redução da pobreza. Na cadeia de abastecimento do setor básico do turismo, um 
emprego gera, indiretamente, 1,5 posto de trabalho adicional na economia 
relacionada. Em 2010, a economia global do setor foi responsável por mais de 235 
milhões de empregos, o equivalente a 8% do número total de empregos (diretos e 
indiretos) ou um de cada 12,3 empregos. Estima-se que as viagens e o turismo 
geraram cerca de 9,3% do PIB global em 2010. 
A partir da década de 1960, aumenta-se a consciência ambiental e a busca 
por um novo modelo de desenvolvimento que não visualize apenas o crescimento 
econômico. No Brasil, essa consciência veio um pouco mais tarde,  
O desenvolvimento sustentável surge como um novo modelo de 
desenvolvimento, que é orientado por três pilares: justiça social, desenvolvimento 
econômico e integridade ambiental.  
E sob essa ótica, o turismo chamado sustentável deve orientar-se pelo 
compromisso de promover a prosperidade sem afetar o meio ambiente, fazendo o 
melhor uso possível dos recursos ambientais que constituem os elementos-chave 
para o desenvolvimento do setor, mantendo processos ecológicos essenciais e 
ajudando a preservar recursos naturais e a biodiversidade, além de respeitar a 




2 OBJETIVO GERAL 
 
Realizar uma revisão bibliográfica sobre o turismo sustentável, 
especificamente sobre o turismo associado à conservação ambiental. 
 
2.1 OBJETIVOS ESPECIFÍCOS 
 
a) Demonstrar como o turismo associado à conservação ambiental pode 
contribuir para um desenvolvimento sustentável das áreas rurais. 
b) Relatar e analisar o processo do turismo associado à conservação ambiental 
no município de Brotas, mais especificamente, o processo do ecoturismo e 
turismo de aventura. 
c) Relatar os principais resultados obtidos pelo município de Brotas, ao longo 







3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
3.1 O TURISMO 
 
 
O Turismo vem sendo considerado uma atividade de grande relevância 
economia e social. De acordo com um estudo do Conselho Mundial de Viagens e 
Turismo (WTTC) de 2013 sobre o impacto do turismo no mundo, que coletou 
informações em 184 países, esse setor contribuiu com 9,5% para a economia global. 
Os números do Brasil mostram que o setor apresentou uma contribuição total – que 
inclui atividades diretas, indiretas e induzidas do turismo de 9,2% do PIB, o 
equivalente a US$ 205,6 bilhões gerados.  (Ministério do Turismo, 2014). 
Ainda segundo esse estudo, o Brasil aparece em sexto lugar entre as 
economias do turismo no mundo, lista liderada pelos Estados Unidos. A China 
aparece na segunda posição. Em relação à contribuição direta do setor no Brasil, o 
percentual é de 3,5% do PIB com US$ 77,6 bilhões. 
De acordo com o Ministério do Turismo (MTur), o estudo do WTTC, feito em 
parceria com a Universidade de Economia de Oxford, na Inglaterra, se aproxima dos 
números que são divulgados pelo próprio MTur. 
Ainda com relação ao estudo do WTTC, a contribuição direta a qual se 
refere esse estudo, contempla apenas os valores ligados à cadeia do turismo. Já a 
contribuição total leva em conta os impactos mais amplos que incluem toda a cadeia 
produtiva do setor, como geração de empregos diretos e indiretos, investimentos 
com a construção de novos empreendimentos, gastos públicos com segurança, 
saneamento, transporte, alimentação, serviços de limpeza, indústria, hotéis, 
agências de viagens, companhias aéreas e indústria do lazer, entre outros (MTur 
2014). 
Em relação à geração de empregos diretos promovidos pelo setor de turismo 
no Brasil, a criação, segundo a pesquisa da WTTC, foi de 3 milhões de postos de 
trabalho, enquanto que a contribuição total (diretos, indiretos e induzidos) chega a 





Mas, a expansão da atividade turística vem ocasionando também muitos 
impactos no meio ambiente, por ser este seu elemento fundamental. 
Para Mendonça (2001), o turismo pode ser caracterizado como uma 
indústria e, que como os demais setores da economia moderna, dependem da 
apropriação e exploração da natureza e das comunidades locais. Ainda para 
Mendonça (2001) os exemplos de degradação ambiental e sociocultural 
ocasionados pelo turismo são abundantes e podem ser comparados aos 
decorrentes da atividade agropecuária e de outros setores da indústria. O processo 
predatório ocorre por meio do uso não-sustentável dos recursos naturais até o 
esgotamento de suas fontes de matérias-primas transferência para outros locais de 
exploração.  
 O turismo de massa é definido por Cruz (2003) como: “uma forma de 
organização do turismo que envolve o agenciamento da atividade bem como a 
interligação entre agenciamento, transporte e hospedagem, de modo a proporcionar 
o barateamento dos custos da viagem e permitir, consequentemente, que um grande 
número de pessoas viaje”.  
A sazonalidade, o desgaste dos recursos naturais, a especulação imobiliária, 
a segmentação territorial, o incentivo a prostituição, o desrespeito à cultura local são 
desdobramentos e características do turismo de massa, que acompanhados de 
outros problemas contemporâneos como o consumo excessivo, a poluição, o 
crescimento da frota de veículos comprometem a qualidade socioambiental dos 
destinos (RAMALHO; SILVA; RABINOVICI, 2010).  
Por outro lado, reconhece-se a importância do setor do turismo para a 
redução da pobreza e para facilitar o desenvolvimento de economias menos 
desenvolvidas e emergentes. A importância crescente do turismo para os países em 
desenvolvimento está estreitamente vinculada ao papel do emprego na promoção 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), particularmente das metas 
relacionadas ao emprego e à redução da pobreza (Meta 1), ao gênero e ao 
empoderamento das mulheres (Meta 3) e à relação entre o emprego e a 





3.2 O TURISMO E SUA EVOLUÇÃO AO LONGO DO TEMPO 
 
Em função da reconhecida importância do turismo como atividade para o 
desenvolvimento econômico e social, principalmente dos países em 
desenvolvimento e, ao mesmo tempo, do impacto que esta atividade gera no meio 
ambiente, debates em nível global começam a eclodir.  
Segundo Ruschmann (1997) a evolução observada após a Segunda Guerra 
Mundial intensificou-se na década de 1960, quando eclodiu o turismo massivo e, 
seus impactos negativos foram reconhecidos. As primeiras discussões sobre a 
“gestão de turistas” ocorreram no início dos anos 70. Segundo Neiman e Rabinovicci 
(2010), a acelerada expansão do turismo de massa desencadeou uma série de 
impactos nos destinos turísticos ao mesmo tempo em que os movimentos 
ambientalistas reivindicavam uma nova postura dos setores da economia. A temática 
passou então, a ser debatida na Comissão Mundial de Meio Ambiente – CMMAD, 
criada em 1983, no âmbito da Organização das Nações Unidas – ONU, de onde 
surgiu a expressão “turismo verde”, que na década de 90 ampliou-se para a noção 
de turismo sustentável. 
Nesse contexto, o turismo necessita gerenciar os impactos ambientais e 
socioeconômicos promovidos pelos atores envolvidos na atividade. Dessa forma, o 
objetivo do turismo sustentável é aumentar o entretenimento dos visitantes e os 
benefícios locais e, ao mesmo tempo, diminuir os impactos nocivos sobre os 
recursos naturais e sobre a população local (OMT, 2003).  
 
3.3 SUSTENTABILIDADE  
 
Como já mencionado anteriormente, a partir da década de 1960, aumenta-se 
a consciência ambiental e busca-se um novo modelo de desenvolvimento, cujo foco 
não é somente o crescimento econômico. Mais especificamente em 1962, com a 
publicação do livro Primavera Silenciosa de Rachel Carlson, que denunciava a 
degradação ambiental ocasionada pelas atividades humanas, em especial, do uso 
indiscriminado de defensivos agrícolas. Na década de 1980, surge o termo 
ecodesenvolvimento, que posteriormente, evolui para o conceito de desenvolvimento 
sustentável que fora apresentado no Relatório Brundtland, publicado em 1987, pela 
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Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento. O conceito de 
desenvolvimento sustentável, de acordo com esse relatório é definido como: “aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das 
gerações futuras em atenderem as suas próprias necessidades”. E está baseado em 









 Fonte:Elaborado pela autora – adaptado dos conceitos da Comissão Brundtland 
 
Em 1992, é realizada no Brasil a 2ª Conferência Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92, em que foram reafirmados os princípios do 
desenvolvimento sustentável. O principal resultado desse evento foi a Agenda 21, 
um documento com 40 capítulos que traça um plano de ação para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável.  
 
3.4 O TURISMO SUSTENTÁVEL  
 
Segundo a OIT (2011), o turismo sustentável deve orientar-se por três 
pilares: justiça social, desenvolvimento econômico e integridade ambiental. Isso 
significa que deve ter o compromisso de promover a prosperidade local 
maximizando a contribuição do setor para o crescimento econômico no local de 
destino, por meio, por exemplo, dos gastos de visitantes que são retidos localmente. 
Também deve gerar renda e emprego decente para trabalhadores sem afetar o meio 
ambiente e a cultura no local de destino dos turistas, além de garantir a viabilidade e 
a competitividade de destinos e empresas no sentido de permitir que continuem a 
prosperar e gerar benefícios no longo prazo. Nesse sentido, o desenvolvimento deve 
ser uma experiência positiva para populações locais/rurais, empresas de turismo, 
FIGURA 1. AS TRÊS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE 
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trabalhadores e os próprios turistas. 
O turismo sustentável deve ainda, fazer o melhor uso possível dos recursos 
ambientais que constituem os elementos-chave para o desenvolvimento do setor, 
mantendo processos ecológicos essenciais e ajudando a preservar recursos naturais 
e a biodiversidade. 
Deve respeitar a autenticidade sociocultural das comunidades anfitriãs, 
preservar seu patrimônio cultural e valores tradicionais e contribuir para o 
entendimento intercultural e a tolerância, garantindo, ao mesmo tempo, atividades 
econômicas viáveis e de longo prazo, proporcionando os mesmos benefícios 
socioeconômicos a todas as partes envolvidas, inclusive empregos estáveis, 
oportunidades de renda e serviços sociais às comunidades anfitriãs, contribuindo, 
também, para a redução da pobreza. 
Os componentes do turismo sustentável, segundo a OIT (2011) estão 





















                                                 
1
 Developments and challenges in the hospitality and tourism sector, Issues paper for discussion at 
the Global Dialogue Forum for the Hotels, Catering, Tourism Sector, Genebra, 23 e 24 de novembro 
de 2010, pág. 49 (extraído do Manual da OIT 2011). 
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3.5 O TURISMO NO BRASIL 
 
No Brasil, o turismo de massa ainda é predominante, sendo adotado nos 
principais destinos de sol e praia, como na região Nordeste. 
Ramalho, Silva e Rabinovici (2010) afirmam que quando os princípios de 
sustentabilidade são aplicados ao turismo há uma transformação da atividade, que a 
distancia da sua prática mais comum, a do turismo de massa.  
Assim, na contramão do turismo predatório surgem outras modalidades da 
atividade, chamadas por Ruschamann (1997), de turismo “brando”, ecológico, 
naturalista, personalizado e realizado por grupos pequenos de pessoas, que apesar 
de ainda incipiente, principalmente, no Brasil, tende a constituir os fluxos turísticos 
do futuro. A autora ressalta ainda que essa nova tendência, que se opõe 
radicalmente às viagens massificadas, impessoais e realizadas em ambientes 
artificiais, é resultado do desejo dos próprios turistas impulsionados pela maior 
consciência ambiental da sociedade, mas principalmente, como conseqüência da 
“fuga” dos tumultos e do estresse dos grandes conglomerados urbanos. Essa “busca 
do verde” se consagra como uma tentativa de recuperar o equilíbrio psicofísico em 
contato com ambientes naturais durante seu tempo de lazer.  
 
3.6 O TURISMO NO ESPAÇO RURAL 
 
O turismo no espaço rural está relacionado às atividades de lazer realizadas 
no meio rural e que abrangem várias modalidades definidas com base em seus 
elementos de oferta: turismo rural ou agroturismo, turismo ecológico ou ecoturismo, 
turismo de aventura, turismo cultural, turismo de negócios, turismo de saúde, turismo 
de base comunitária, turismo étnico, turismo pedagógico entre outras 
(CAMPANHOLA; SILVA, 2000).  
Cabe destacar as diferenças conceituais de turismo dos autores (TULIK, 
1997; CAMPANHOLA; SILVA, 2000; SILVA; VILARINHO; DALE, 2000; SEVERINO, 
2006) dentre eles destacam-se: turismo no espaço rural e turismo rural ou 
agroturismo. O primeiro caso abrange todas as modalidades de turismo praticadas 
na área rural, definidas com base em seus elementos de oferta. Inclui, além do 
turismo rural, ecoturismo, turismo de aventura, turismo cultural e empreendimentos 
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de lazer, como os spas rurais, os hotéis-fazenda, os campings, as colônias de férias, 
os parques naturais e outros. Enquanto que o termo turismo rural ou agroturismo já é 
mais específico, referindo-se ao turismo que deve acontecer no interior de 
propriedades rurais produtivas (CAMPANHOLA; SILVA, 2000). Outro quesito seria a 
integração das atividades agrícolas e pecuárias e o modo de vida das comunidades 
rurais à atividade turística (RODRIGUES, 2000).  
De acordo com Calvente e Gonçalves (2004, p. 11):  
 
[...] o turismo rural pode ter como atrativos objetos e costumes herdados 
do passado, que apresentam um valor simbólico. É um turismo em 
paisagens naturais e paisagens agrárias, trazendo um retorno ao 
passado rural ou indígena; é também cultural; de pequenas igrejas e 
museus de colheitas, festas, costumes e crenças tradicionais, romarias, 
artesanato e comidas típicas, valorizando os produtos específicos do 
local. As áreas rurais brasileiras têm, portanto, por sua gênese e 
extensão, uma rica diversidade nesses aspectos, desde que o turismo 
rural não apresente como linha dominante a de ocorrer em um processo 
de imitação daquele que já existe em outros países, mas aproveite as 




3.6.1 O turismo associado à conservação ambiental como alternativa de 
desenvolvimento rural e desenvolvimento sustentável 
 
 
A atividade turística quando vista além de sua dimensão puramente 
econômica, isto é, quando inclui os aspectos sociais e ambientais, pode ser 
considerada uma estratégia alternativa de um desenvolvimento mais sustentável, 
que valoriza e preserva tradições e relações sociais, racionaliza o uso dos recursos 
naturais e ainda gera emprego e renda para as populações locais (PELLIN, 2006).  
De acordo com Ruschmann (2000), as atividades turísticas no espaço rural 
devem ter como objetivo atender os princípios do desenvolvimento sustentável, o 
que implica em administrar adequadamente os ambientes, os recursos e as 
comunidades receptoras, a fim de atender as necessidades socioeconômicas e de 
conservação ambiental e cultural, para que possam ser desfrutadas pelas gerações 
futuras. A autora ressalta que a sustentabilidade do turismo depende ainda da 
integração do setor com os espaços sociais da comunidade, de forma a não causar 
transformações nos hábitos e costumes característicos da região. Além disso, deve 
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proporcionar a distribuição equitativa dos benefícios da atividade entre a população 
receptora e os visitantes, gerando o aumento do nível de bem estar para ambos.  
O turismo no espaço rural surge como alternativa para os proprietários rurais 
na atual crise financeira fundiária, atrelada à falta de incentivos ao homem do campo 
(ALMEIDA; RIEDL, 2000), podendo ser considerado como um vetor de 
desenvolvimento local (PELLIN, 2006). Santos e Almeida (2006) destacam que o 
turismo rural, pela sua multifunção de gerar emprego e renda e promover o 
intercâmbio entre o campo e o meio urbano, pode contribuir para a prosperidade de 
regiões menos favorecidas. No entanto, não pode ser considerado como solução 
definitiva para os problemas latentes do primeiro setor, todavia, pode se constituir 
como uma adicional nas receitas das famílias do campo, complementar as 
atividades agropecuárias (SILVA; VILARINHO; DALE, 2000; (NIEHUES, 2006; 
SANTOS; ALMEIDA, 2006; SEVERINO, 2006). 
Segundo Campanhola, Silva e Laurenti (2001), a atividade turística na área 
rural permite conciliar dois objetivos frequentemente conflitantes: o desenvolvimento 
econômico rural e a conservação dos recursos naturais. Severino (2006) afirma que 
a atividade turística no espaço rural tem se destacado por permitir a conservação de 
áreas naturais. Fons, Fierro e Patiño (2011) salientam que os atores do turismo rural 
na Espanha estão conscientes de que a qualidade ambiental é o principal elemento 
para o sucesso da atividade. E acrescentam que a manutenção das áreas naturais 
originais é o que confere a autenticidade ao cenário rural, apontada pelos turistas 
como um dos fatores motivadores na escolha pelo turismo rural. Cruz (2002) e Pires 
(2001) reforçam essas afirmações, ao evidenciar que a paisagem é o centro da 
atratividade dos lugares para o turismo. A paisagem deve estar agradável ao longo 
de todo o território, pois um ambiente sujo e degradado deixa de causar atração e 
passa a causar repulsão, inviabilizando a atividade turística. Como paisagem 
entende-se o conjunto dos elementos naturais e construídos que compõem um 
cenário específico.  
Uma pesquisa realizada no município de Rio dos Cedros, localizado no Vale 
do Itajaí (SC) com empreendedores turísticos locais e líderes comunitários ligados a 
atividade demonstra o reconhecimento da população local sobre a importância da 
conservação da paisagem local, pois 73% dos entrevistados apontaram as belezas 
naturais e artificiais como os principais elementos atrativos no Município. E 80% 
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deles acreditam ser o turismo rural e o turismo ecológico as melhores opções de 
desenvolvimento para a região (PELLIN, 2006).  
Campanhola e Silva (1999) enfatizam que o turismo no espaço rural 
apresenta-se como uma forma de valorização do território, pois depende da gestão 
do espaço local para que dê bons frutos e contribua para a proteção do meio 
ambiente. Porém, em muitos casos, a falta de planejamento da atividade resulta em 
impactos para os lugares receptores, pois alteram a paisagem, a qualidade de vida 
dos moradores e a própria atividade, uma vez que a degradação do ambiente 
compromete a vocação da área para o turismo.  
O planejamento e a execução do turismo precisam contemplar a fragilidade 
dos ecossistemas e seu equilíbrio e, neste sentido a educação ambiental representa 
um aporte indispensável a qualquer iniciativa do setor que busque a 
sustentabilidade. Ressalta-se também a importância das políticas públicas locais que 
fomentem processos decisórios participativos (NIEHUES, 2006). O diálogo entre os 
atores envolvidos é fundamental para estabelecer planos de desenvolvimento local 
que contemplem a sustentabilidade, de forma a propiciar um turismo socialmente 
justo, economicamente viável e ambientalmente sustentável.  
Outra modalidade de turismo que se destaca no cenário rural é o 
ecoturismo. Segundo Pires (2002), o ecoturismo representa um segmento turístico 
derivado da concepção de turismo na natureza, que se caracteriza por viagens que 
colocavam os turistas em contato com os atrativos naturais com a intenção de 
diferenciar-se do turismo convencional massificado, produzido em larga escala, 
ávido por lucros elevados e indiferente a deterioração ambiental. O autor considera 
ainda que o ecoturismo:  
[...] surge e se impõe como uma „rotulação‟ ampla e 
indiscriminadamente utilizada para representar um conjunto variado e 
não bem definido de atividades e atitudes no campo das viagens 
turísticas, que se posicionam na interface turismo-ambiente, este último 
compreendo especialmente ambientes naturais pouco alterados e 
culturas autóctones presentes em seu entorno.  
 
As atividades turístico-recreativas, realizadas na natureza, são vistas como 
alternativas ao desenvolvimento econômico das localidades e, em contrapartida, 
como uma efetiva ferramenta para a conservação da natureza por proporcionar 
receitas advindas das taxas pagas pelos turistas. Tem-se aqui compreendido o 
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termo conservação da natureza segundo os preceitos da IUCN (1984) que a delimita 
como sendo:  
[...] a gestão da utilização da biosfera pelo ser humano, de tal sorte que 
produza o maior benefício sustentado para as gerações atuais, mas que 
mantenha sua potencialidade para satisfazer às necessidades e às 
aspirações das gerações futuras. Portanto, a conservação é positiva e 
compreende a preservação, a manutenção, a utilização sustentada, a 
restauração e a melhoria do meio ambiente natural.  
 
3.6.2 As áreas de proteção e o desenvolvimento sustentável das áreas rurais 
 
 
As áreas de proteção ambiental, por sua vez, têm um impacto muito 
importante no desenvolvimento do desenvolvimento sustentável das áreas rurais. As 
áreas naturais, enquanto áreas protegidas estabelecidas no Código Florestal, Lei no. 
12.651, de 25 de maio de 2012, existem dentro das propriedades rurais como área 
de preservação permanente – APP e ou Reserva Legal. A APP é definida como uma 
área protegida coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas. São consideradas como APP, as florestas e demais 
formas de vegetação natural ao redor dos corpos de água, no topo de morros, em 
encostas com declividade superior a 45º, em altitude.  
A Reserva Legal é estabelecida no Código Florestal como área localizada no 
interior de uma propriedade, excetuada a APP, necessária ao uso sustentável dos 
recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à 
conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas. 
Essas áreas devem constituir 20% das propriedades rurais do País, exceto na região 
da Amazônia Legal, onde a reserva deve representar 80% da área.  
Uma terceira categoria de área protegida que pode existir nas propriedades 
rurais é a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, que foi introduzida no 
Brasil em 1990, para legitimar as intenções conservacionistas de proprietários rurais 
(ROCKTAESCHEL, 2006), tendo sido fortalecida em pelo Sistema Nacional de 
Unidades Conservação – SNUC, Lei Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, como unidade 
de conservação de uso sustentável e definida como área privada, gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.  
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De acordo com Rocktaeschel (2006), para ter uma área reconhecida como 
RPPN, o proprietário deve assinar um termo de compromisso perante o órgão 
ambiental, se comprometendo a efetivar a averbação do ato de criação da RPPN no 
registro de imóveis competente, que gravará o imóvel como unidade de conservação 
em caráter perpétuo, sendo esse gravame irrevogável.  
As RPPNs representam uma parcela significativa das áreas destinadas às 
modalidades de turismo no espaço rural no Brasil, especialmente, para o ecoturismo 
e o turismo de aventura. Magro (2002) salienta que isso vem ocorrendo porque a 
maioria das unidades de conservação públicas possui restrição à visitação e, nas 
zonas permitidas é exigido um planejamento minucioso para a implantação de 
atividades de uso público. Desta forma, as operadoras e agências aproveitam-se 
dessas áreas para o desenvolvimento de suas atividades. Os municípios de Bonito 
(MS) e Brotas (SP) são exemplos clássicos da tendência brasileira de criação e 
utilização das RPPNs para o uso no turismo.  
Bonito, no Mato Grosso do Sul passou por transformações em seu perfil 
econômico, com a substituição das atividades de mineração e agropecuária pelo 
turismo. Os ambientes aquáticos cristalinos, as tufas calcárias e a biodiversidade 
representam as principais atrações turísticas da região, sendo que a grande maioria 
desses atrativos localizam-se dentro das propriedades rurais, ou seja, em RPPNs. 
Campanhola e Silva (2000) destacam que dos vinte e cinco passeios disponíveis na 
região, somente dois são realizados fora das propriedades rurais. Essa constatação 
serve como estímulo à conservação ambiental, visto que as fazendas que pouparam 
seus recursos naturais, atualmente podem usufruir deles, aumentando a sua renda 











Segundo Yin (2003), questões “como” e “por que” estimulam o uso de 
estudos de casos, e estudos de casos possibilitam lidar com condições contextuais, 
pois investiga um fenômeno contemporâneo em seu contexto da vida real. Nas 
definições para o uso de estudo de caso encontram-se frequentemente a tendência 
em esclarecer uma decisão ou um conjunto de decisões, os motivos pelos quais 
foram tomadas, como foram implementadas e com quais resultados (SHIRAMM, 
1971, apud Yin, 2003).  
O método do estudo de caso baseia-se, principalmente, nas técnicas: 
análise de fontes secundárias, observação direta e entrevistas sistemáticas (YIN, 
1994). Para esse estudo utilizou-se, predominantemente, a técnica de análise de 
documentos secundários disponíveis e análise bibliográfica. Também foi possível 
agregar a esse estudo os depoimentos obtidos em conversas com o ex-secretário 
de meio ambiente de Brotas, alguns via skype, em 2013.   
A escolha de Brotas deu-se em virtude desse município apresentar um 
processo contínuo de desenvolvimento do turismo associado à conservação 
ambiental, que o levou aos circuitos nacional e internacional de ecoturismo e 
turismo de aventura.  
 
4.1 ESTUDO DE CASO - BROTAS 
 
Brotas está localizada no centro do Estado de São Paulo, no coração de 
uma das regiões mais desenvolvidas no país e geograficamente estratégica. 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a população 
de Brotas foi estimada em 23.192 habitantes (2014) e tem uma área territorial de 
1.101,374 Km2. 
Geologicamente, o município de Brotas está localizado na Bacia Sedimentar 
da Província do Paraná. Segundo informações disponíveis no portal da prefeitura do 
município de Brotas, o relevo desta Província é constituído de planaltos tubulares e 




A chamada cuesta basáltica se assemelha a um degrau contínuo, com um 
patamar na base e outro no topo podendo chegar até 200 metros de altura, o topo é 
denominado de frente de cuesta e a base de reverso da cuesta, onde existem os 
morros testemunhos, que são morros isolados que se destacam na planície. Esta 
paisagem se formou através de derramamento basáltico proveniente da Era 
Mesozóica que na Era Cenozóica sofreu um forte processo de erosão propiciando 
então, o surgimento da Depressão Periférica, das Cuestas e do Planalto Ocidental, 
compondo o relevo da região.                                        
A vegetação típica do município de Brotas se divide em extensões 
interioranas da Mata Atlântica localizadas nas escarpas da cuesta, cerrados e 
cerradões no reverso da cuesta, e matas galerias que seguem os cursos d´água. 
Essa vegetação se encontra hoje praticamente toda devastada devido à intensa 
exploração agropecuária do município, apenas os trechos mais íngremes, algumas 
faixas de cerrado e pequenas áreas ao longo dos rios e riachos preservam a mata 
nativa.                                                                       
No entanto, Brotas abriga ainda em suas “serras” uma enormidade de 
atrativos naturais, na sua maioria, hídricos (represa, ribeirões, cachoeiras, 
corredeiras e nascentes).  
 
4.1.1 Aspectos econômicos de Brotas 
 
 
 Historicamente, Brotas sempre esteve ligada à produção rural e à economia 
agrícola, tendo sua época áurea no princípio de século XIX com a cultura de café.  
           Segundo informações da prefeitura do município de Brotas e da câmara do 
município de Brotas, hoje as principais atividades econômicas do município são: 
agropecuária e agroindústria canavieira. As principais culturas são: cana-de-açúcar e 
laranja, seguidas do café e do milho. E mais recentemente, o cultivo de frutas para a 
industrialização como: pêssego, figo, nectarina, goiaba, dentre outras. 
 Na pecuária, há grandes grupos de criadores de gado de corte e 
reprodutores, além de gado leiteiro. Também se destaca na criação de suínos, além 




Na indústria, destaca-se a Destilaria Paraíso, por ser de maior porte e 
empregar um grande número de pessoas. E na pequena indústria, empresas que 
produzem vara de pescar.  
 
4.1.2 Os recursos hídricos da região onde localiza-se Brotas  
 
 
 Ainda segundo informações obtidas no portal da prefeitura e da Câmara do 
município de Brotas, a rede hidrográfica que atravessa a região da APA Corumbataí, 
Botucatu e Tejupá está associada às bacias dos Rios Piracicaba, Médio Tietê 
Superior , Baixo Tietê e Paranapanema, constituindo, denso sistema de drenagem, 
cujas nascentes estão em áreas de relevo acidentado das cuestas basálticas. A 
Bacia do rio Jacaré Pepira, principal rio do município, localiza-se no Estado de São 
Paulo, pertencente à Bacia do Rio Paraná e ocupa uma área de 2.612 km2. O 
município pertence à unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHI – 
Tietê/Jacaré. O rio Jacaré Pepira nasce próximo à região central do estado de São 
Paulo, mais precisamente, nos municípios de São Pedro e Itirapina, na Serra de 
Itaqueri; numa altitude de 960m, passa pelos municípios de Brotas, Bocaina, 
Torrinha, Ribeirão Bonito, Bariri, Boa Esperança do Sul, Dourado, Jaú, Dois 
Córregos, Itaju; e após percorrer um percurso de 174 Km, deságua no rio Tietê, na 
represa de Ibitinga. Portanto abrange 13 municípios, numa área de 7.219 Km2. 
 
  Os principais afluentes do Rio Jacaré Pepira no município de Brotas são: 
Ribeirão Tamanduá, Córrego Gouveia, Ribeirão Rasteira (na margem direita), Rio 
Pinheirinho, Rio do Peixe e Rio Monjolo (na margem esquerda). 
     Destacam-se ainda, os córregos da Minhoca e das Águas Claras, que por 
sinal são os objetos deste trabalho, que desaguam no Córrego Gouveia  (mapa em 
anexo):                           
a) Córrego da Minhoca - Desde 1986, a água do Córrego da Minhoca também 
é utilizada para abastecimento da população de Brotas. Do local, são cerca de 170 
m³ de água por hora. Em torno do córrego existe faixa de vegetação com mais de 50 
metros em cada margem, até o ponto de captação. A vegetação é característica de 
cerradão ao longo das nascentes e córregos preservados, com mata fechada e de 
transição para mata de cerradão. A ligação entre o córrego e a estação de 
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tratamento é feita por uma adutora (por gravidade) com comprimento de 1,5 km. O 
habitat preservado abriga diversas espécies de pássaros, tatu, veado campeiro, da 
fauna silvestre.                                        
b) Córrego das Águas Claras - A água deste córrego serve para o 
abastecimento de Brotas desde o século XIX, por volta do ano de 1890. Atualmente 
são captados aproximadamente 80m3 por hora. Essa derivação está consolidada 
com vegetação no seu entorno, com cerca de 50 metros em cada margem, até o 
ponto de interligação com a adutora. A vegetação é característica de floresta ao 
longo das nascentes e córregos preservados, com mata fechada e de transição para 
mata de cerradão. A faixa de vegetação se constitui um habitat preservado onde 




5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Mais de 80% do território de Brotas está integrado à Bacia do Rio Jacaré-
Pepira, além de pertencer a APA (Área de Proteção Ambiental) de Corumbataím, 




FIGURA 3 – BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JACARÉ PEPIRA E BROTAS 
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FIGURA 4 – CONSÓRCIO DO RIO JACARÉ PEPIRA 




Dessa forma, os recursos hídricos de Brotas passaram a ser considerados 
ativos e recursos estratégicos para desenvolver o seu potencial ecoturístico e de 
turismo de aventura. 
 
 
5.1 FASES DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO E 
TURISMO DE AVENTURA EM BROTAS 
 
O processo de desenvolvimento do ecoturismo e turismo de aventura em 
Brotas passou por várias fases e foi um processo longo, mas contínuo, envolvendo 
várias ações, dentre elas legislações, gestão, educação ambiental, envolvimento da 
                                                 
2
 Disponível em: http://espacodobem.blogspot.com.br/2012/11/rio-de-brotas-e-destaque-pela-sua.html 
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comunidade, entre outras. Segue abaixo uma retrospectiva histórica desse processo 
com base em informações obtidas com a secretaria do meio ambiente do município. 
 
5.1.1 Retrospectiva histórica de todo o processo 
 
Em 1984 teve início o processo com a formação política do Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA) e logo em seguida, e 
efetivação do Consórcio do Rio Jacaré em 1985. No período de 1985 a 1990, 
priorizou-se a estação de tratamento de esgoto, o viveiro de mudas, a recuperação 
de mata ciliar com vistas ao ecoturismo. 
Em 1990 mais um ator se envolve nesse processo a Organização Não 
Governamental (ONG) Movimento Rio Vivo, que efetivou ações para mobilização 
popular, educação ambiental e denúncias. 
A partir de 1992, pós ECO 92, houve um período de “despertar” e o 
planejamento estratégico de Brotas para o ecoturismo e turismo de aventura seguiu 
algumas fases, conforme descritas a seguir e que constam de material 
disponibilizado pela secretaria de meio ambiente: 
 
a) I FASE 
1992-1996   - “O despertar“ 
 Valorização ambiental e turística                          
 Diagnóstico e planejamento  
 Implantação das atividades e empreendimentos 
 Criação da agência local –mata dentro   
 Inclusão de Brotas no Núcleo das Serras –Projeto Estadual  
 1ª.  proposta de planejamento ecoturístico  
 Criação da Diretoria Municipal de Turismo  
 Projeto de planejamento turístico 
 Workshop de conscientização em ecoturismo  
 Eventos de educação ambiental - semana do meio ambiente  
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 Criação do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR 
 Investimentos em infraestrutura turística – pousadas  
 Inserção no PNMT – Plano Nacional de Municipalização do Turismo  
 Elaboração do “Manual de Diretrizes e Normas para o 
Desenvolvimento Sustentável do Turismo no Município de Brotas” 
 Sinalização turística urbana 
 Curso de monitor local 
 Criação do Centro Cultural e do Museu da História do Café 
 
A Fase de 1992 a 1996 é considerada o “despertar”, pois é quando se inicia o 
processo da valorização do turismo como atividade econômica na região, 
associando-o aos recursos naturais existentes e à historia de Brotas. 
 
1997 
 Projeto Nascentes - Aproveitamento Ecoturístico do Bairro do 
Patrimônio de São Sebastião da Serra.-SENAC/SP 
 Abertura de novos Sítios Turísticos 
 O surgimento dos esportes de aventura 
 Participação Oficinas Regionais 1ª e 2ª Fase do PNMT   
 Brotas é reconhecida pela EMBRATUR como município turístico. 
 
1997 é o ano de reconhecimento de Brotas como município turístico, um dos 
primeiros resultados da longa trajetória desse projeto. É também um período de 
busca de novas possibilidades ecoturísticas, com aberturas de novos sítios turísticos 
e surgimento do turismo de aventura. Também é um período de preocupação com 
as nascentes, originando diversos projetos.  
 
b) II Fase -  “ a adrenalina como atrativo”  e crescimento  
1997-2000       
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 Conscientização turístico-ambiental  
 Ampliação da oferta –esporte de aventura  
 Adequação dos produtos   
 Divulgação  
 Município em destaque - mídia free  
 Necessidade de novos produtos turísticos 
 Desenvolvimento de equipamentos nacionais 
 Surgimento de operadoras de Turismo de Aventura  
 
1999 
 Ampliação da oferta turística 
 Adequação e diversificação do produto 
 Realização de novos eventos de esporte-aventura  
 Ampla divulgação do produto turístico – mídia nacional  
 Folder e site oficial  
 Maior participação do comércio local 
 Plano para o turismo sustentável – novo diagnóstico  
 Intercâmbio de experiências Bonito-MS, LAGAMAR-SP, Alto Paraíso-
GO 
 Reativação e ampliação do COMTUR  
 Início da normatização turística  
 Programa de Educação Ambiental - “AÇÃO VERDE” 
 Fomento ao Setor de Artesanato 
   
1997 a 2000 – é o período no qual fomenta-se uma infraestrutura para 
atender o turismo de aventura. Também é nesse período que há um trabalho mais 
de rede, envolvendo intercambio de experiências com outros municípios que 
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compartilham os mesmos objetivos. E um dos itens mais importantes, o fomento ao 
setor de artesanato, criando-se a Associação dos Artesãos e Artistas Plásticos de 
Brotas, buscando valorizar a produção local. 
 
c) III Fase – De 2000 em diante 
Esse é o período de profissionalização e de desenvolvimento contínuo de 
Brotas no Turismo Sustentável. É o período de profissionalização dos empresários 
do turismo, busca de maior qualidade dos meios de hospedagem e uma postura 
mais ativa em relação ao mercado. Também é o período no qual surgem 
Normatizações do Turismo e fortalecimento do COMTUR, a busca pela consolidação 
de Brotas como destino do Turismo de Aventura. 
 Abaixo seguem as etapas para a elaboração da Normatização Turística e 
Política Municipal para o Turismo Sustentável. 
 
Normatização Turística 
a) Compilação legislativa e embasamento técnico-jurídico 
b) Formação dos GTs - grupos de trabalho  
c) Discussão técnica e elaboração dos relatórios  
d) Análise técnica turística, ambiental e jurídica  
e) Elaboração dos projetos de leis e regulamentos  
f) Discussão com setores técnicos da prefeitura 
g) Votação e aprovação da proposta pelo COMTUR  
h) Votação e aprovação da proposta pela Câmara Municipal  
 
Política Municipal para o Turismo Sustentável 
a) Licenciamento turístico-ambiental 
b) Fundo Municipal de Turismo – Fumtur  
c) Sistema Municipal de Controle da Visitação 
d) Regulamentação das atividades do rafting  
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e) Regulamentação das atividades do canyoning  
f) Regulamentação das atividades aquáticas 
g) Regulamentação das atividades terrestres 
h) Regulamentação das agencias de turismo 
i) Regulamentação dos meios de hospedagem 
j) Regulamentação dos sítios turísticos receptivos 
k) Regulamentação dos campings 
l) Regulamentação dos serviços dos monitores ambientais 
 
 A partir de 2007 Brotas entra num ciclo de desenvolvimento contínuo e inicia 
seus programas de regionalização do turismo e parcerias com a Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) e Sebrae Nacional para alguns projetos, bem como, implementa o 
projeto de Gestão e Planejamento de Destinos Turísticos, que inclui muitas parcerias 
e um trabalho em rede. A seguir algumas das principais etapas desse período: 
 
a) Regionalização do Turismo (RT) na Serra do Itaqueri envolvendo 12 
municípios 
b) Circuito Turístico Chapada Guarani: 5 municipios  
c) 2009: Brotas recebe a FGV (Fundação Getulio Vargas) para aplicação do 
Estudo de Competitividade de Destinos Turísticos. Projeto do Ministério do 
Turismo, Sebrae Nacional e FGV; 
d) 2010: Brotas recebe o resultado do Estudo de Competitividade; 
e) 2010: 06 modalidades do Turismo de Aventura de Brotas com selo do 
Inmetro (boia cross, canionismo, arvorismo, rafting, quadriciclo, tirolesas)  
f) 2011: Brotas recebe o Projeto de Gestão e Planejamento de Destinos 
Turísticos, do Ministério do Turismo, com execução do Instituto Marca 
Brasil;  
 
O Projeto de Gestão e Planejamento de Destinos Turísticos: 
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Gerido por um grupo local formado por: 
 Secretaria de Turismo 
 Secretaria de esportes 
 COMDEMA (Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente) 
 COMDER (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural) 
 ONG Movimento Rio Vivo 
 Abrotur (Associação das Empresas de turismo de Brotas e Região); 
 Abeta (Associação Brasileira das Empresas de Turismo de Aventura e 
Ecoturismo) – Comissão Brotas; 
 ACIB (Associação Comercial); 
 Sebrae Regional; 
 ABAV (Associação Brasileira das Agências de Viagens); 
 ABCT (Associação Brotense de Condutores de Turismo); 
 Câmara Legislativa; 
 Paraíso Bioenergia; 
 
5.1.2 Alguns resultados concretos oriundos da associação do turismo à conservação 
ambiental para o desenvolvimento do município de Brotas 
 
O processo de desenvolvimento do ecoturismo e turismo de aventura em 
Brotas passou por várias fases e foi um processo longo, mas contínuo, o que vem 
trazendo resultados importantes para a Brotas. Seguem alguns dos resultados: 
a) A Fundação Getúlio Vargas (FGV), em parceria com o Ministério do 
Turismo e com o Sebrae, lança todos os anos o Relatório Brasil – Índice 
de Competitividade do Turismo Nacional. Já em 2009, de acordo com 
esse estudo, Brotas encontrava-se numa posição muito positiva em vários 
itens comparados à média de outros municípios (não capitais) e, em 





FIGURA 5 – BROTAS E O ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE DO TURISMO NACIONAL 
Fonte: FGV/MTur/Sebrae, 2009 
 
b) Considerando-se um período de quase 20 anos, pode-se perceber a 








QUADRO 1 – EVOLUÇÃO DA INFRAESTRUTURA TURÍSTICA EM BROTAS 
Fonte: Apresentação da Prefeitura Municipal de Brotas, 2013. 
c) Brotas ganha o Selo do Município Verde-Azul  
O programa Município Verde-Azul foi criado em 2007, pelo governo estadual 
de São Paulo, e visa estimular e valorizar as ações estratégicas das 645 cidades 
paulistas na área ambiental. A participação do município no programa é pré-requisito 
para a liberação de recursos do Fundo Estadual de Controle da Poluição (Fecop), 
controlado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente. Todas as ações realizadas 
em 2013 foram avaliadas pela equipe do Município Verde Azul e reconhecidas pelo 
governo do Estado. As dez diretivas exigidas são: Esgoto Tratado, Resíduos 
Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação Ambiental, Cidade 
Sustentável, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho 
Ambiental.  
Brotas atingiu a nota de 90 pontos, conquistando o 8º lugar no Ranking de 
2013. Segundo o prefeito de Brotas, Orlando Pereira Barreto Neto, o Du Barreto, 
“apesar do falecimento do secretário de meio ambiente, Angelo Roberto Lazari Jr, 
Brotas conseguiu sua classificação e recebeu ainda a informação do governo do 
1993
2004 2011
4 Atividades ( Trilha, Banho, Bóia e 
Rafting)
27 Atividades 22 Atividades
3 Atrativos 6 Atrativos 5 Atrativos
Nenhum Sítio Turístico 16 Sítios Turísticos 09 Sítios Turísticos regulamentados
1 Agência e Operadora 15 Agências e Operadoras 16 Agências e Operadoras
3 Meios de Hospedagem
37 Meios de Hospedagem (25 hotéis e pousadas, 5 Campings e 2 
Empresas de aluguel de casa pra temporada)
41 Meios de Hospedagem (33 hotéis e 
pousadas, 5 Campings e 3 Empresas de 
aluguel de casa pra temporada)
*10 Monitores/Instrutores *300 Monitores/Instrutores *200 condutores – 1 cadastrado.
0 Ponto de Informações Turísticas 3 Pontos de Informações Turísticas 2 Pontos de Informação Turística
2 Restaurantes 23 Restaurantes 26 Restaurantes
0 Lojas de artesanato 10 Lojas de artesanato 06 Lojas de Artesanato
2 Sorveterias 5 Sorveterias 03 sorveterias
0 Cinema 0 Cinema 01 cinema
0 Guarda Municipal 20 Guardas Municipais 20 Guardas Municipais
2 Farmácias 8 Farmácias 08 farmácias
0 Pronto Socorro 1 Pronto Socorro 1 Pronto Socorro
0 Corpo de Bombeiros 1 Corpo de Bombeiros 1 Corpo de Bombeiros
Nenhum Grupo de Busca Nenhum Grupo de Busca
1 GVBS (Grupo Voluntário de busca e 
Salvamento)
Nenhuma Associação Turística Nenhuma Associação Turística
03 Associações Turísticas (Abrotur, ABCT e 
Abeta Brotas)
Diretoria de Turismo Diretoria de Turismo Secretaria de Turismo
Nenhum comercio 24h 0 Comércio 24h 03 Comércios 24h
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Estado de São Paulo de que Brotas será elevada à categoria de Estância Turística.” 
(Quadro 1). 
 
Tabela 1 – Ranking Ambiental Município Verde-Azul 
Fonte: Secretaria Estadual do Meio Ambiente (ranking completo disponível)  
No caso de Brotas, uma das ações que elevou sua nota foi a coleta seletiva 
(resíduos sólidos), que avançou com a implantação do Galpão de Triagem da APAE. 
Também houve a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, discutido e aprovado pelo COMDEMA. E já existem ações de 
responsabilidade pós-consumo (implantação do Ecoponto e convênio com a ANIP – 
Associação Nacional das Industrias de Pneumáticos - para coleta dos pneus) e 
trabalho nos canteiros de obras para separar os resíduos da construção civil (Projeto 
Re-entulho). 
O município de Brotas é considerado atualmente como um polo receptor de 
ecoturismo e turismo de aventura no Estado de São Paulo, com vocação para a 
prática dessas atividades demonstrando potencial para promover o desenvolvimento 
socioeconômico do município e abrindo novas frentes de trabalho, melhorando o 
padrão e a qualidade de vida da população local e aumentando seu poder aquisitivo.  
Como se pode visualizar, o processo de desenvolvimento do turismo 
associado à conservação ambiental, do município de Brotas foi longo e tem sido 
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contínuo. E deveu-se muito à determinação do município de Brotas e suas 
lideranças. Há de se ressaltar a questão ambiental como o suporte de todas as 
atividades associadas ao ecoturismo e turismo de aventura, o que justificou todo 
empenho em se conservar os recursos naturais existentes. Como o próprio 
precursor do ecoturismo, Hector Cebalos-Lascurian enfatiza, o ecoturismo, e por 
perspectiva o turismo de aventura, é uma atividade que deve ser uma ferramenta 
importante para a conservação ambiental (apud Wearing & Neil, 2001).  
Também foi fundamental para esse processo, o diálogo entre todos os 
atores envolvidos, via os conselhos municipais e um planejamento e gerenciamento 
adequados do espaço rural, além de políticas públicas, por meio de leis municipais. 
Para finalizar essa análise, além dos resultados concretos relatados acima, 
associados diretamente ao turismo e conservação ambiental, procurou-se buscar 
para esse estudo algum indicador que pudesse retratar, de alguma forma, uma 
evolução socioeconômica do município de Brotas, evolução esta que, em parte, 
pudesse estar associada aos resultados anteriormente mencionados. Conforme 
Pellin (2006), a atividade turística quando inclui os aspectos sociais e ambientais, 
pode ser considerada uma estratégia alternativa de um desenvolvimento mais 
sustentável, que valoriza e preserva tradições e relações sociais, racionaliza o uso 
dos recursos naturais e ainda gera emprego e renda para as populações locais. 
Optou-se pelo IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, que deriva do 
IDH Global que é composto de indicadores de três dimensões do desenvolvimento 
humano: longevidade, educação e renda. O IDHM brasileiro segue as mesmas 
dimensões do Global, adequando a metodologia global ao contexto brasileiro. O 
índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1 maior o desenvolvimento humano. 
Considerando-se o IDHM, visualiza-se na tabela abaixo, a evolução significativa de 
Brotas, entre 1991 e 2010, que compreende exatamente o período de evolução do 
turismo associado à conservação ambiental do município relatado nesse trabalho. 
 
Tabela 2 – Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
BROTAS INDICE 
IDHM 2010 0,74 
IDHM 2000 0,664 
IDHM 1991 0,491 
Fonte: Atlas Brasil 2013 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento / IBGE 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Pode-se concluir que, após muitos anos de trabalho, o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental das áreas rurais do município de Brotas, deu-se em 
grande parte, pela atividade do turismo associada à conservação ambiental, 
principalmente, no que se refere aos seus recursos hídricos. 
De acordo com o Índice de Competitividade do Turismo Nacional, por 
exemplo, visualiza-se que Brotas em 2009, já se encontrava melhor posicionada do 
que a média dos municípios não capitais e a média do Brasil em itens como 
aspectos sociais e aspectos ambientais e que ambos os aspectos caminharam 
juntos ao longo desse processo. Também no que se refere à infraestrutura turística 
de Brotas, percebe-se que há uma evolução das dimensões econômica, social e 
ambiental, na medida em que a atividade econômica do ecoturismo e do turismo de 
aventura, fruto da conservação ambiental, acarretou desenvolvimento de outras 
atividades como o artesanato local, cinema, associação turística, restaurantes, 
sorveterias, entre outras, o que indica que o turismo foi, em grande parte, o 
fomentador de outras atividades que geraram mais receita para o município e 
também, mais oportunidades de empregos e renda para a comunidade local. Ainda 
no que se refere aos resultados apontados, o selo município verde-azul associado 
ainda à classificação do município como estância turística, conquistas obtidas em 
função direta da conservação ambiental, são extremante estratégicos, na medida em 
que o município passa a ter prioridade para recebimento de verbas governamentais, 
que acabam por estimular ainda mais o desenvolvimento sustentável. 
Também foi possível, via o IDHM de Brotas, perceber que entre 1991 e 
2010, houve uma evolução significativa do município nesse índice, sugerindo que os 
resultados positivos oriundos da estratégia de se associar turismo à conservação 
ambiental, nesse mesmo período, possam ter influenciado positivamente nessa 
evolução. Apesar de algumas limitações do IDHM, esse índice tem sido utilizado por 
chamar a atenção de governos, corporações e organizações internacionais para 




No entanto, vale ressaltar que o turismo, e mais especificamente, o 
ecoturismo no espaço rural não poder ser entendido como a solução para todos os 
problemas do campo, uma vez que, por si só não é capaz de garantir a conservação 
do ambiente e a melhoria das condições de vida das populações locais. Mas pode 
ser visto sim, como uma alternativa adicional de geração de renda, trabalho e 
emprego e ainda, de conservação dos recursos naturais de uma região, desde que a 
estratégia e as ações do município sejam orientadas para esse fim, como aconteceu 
no caso do município de Brotas. 
É importante que mais estudos, considerando-se outras regiões do Brasil, 
sejam feitos para que se possa mensurar de forma mais concreta, os impactos 
positivos e também negativos, do ecoturismo e turismo de aventura, no 
desenvolvimento local e, principalmente, em sua contribuição para a melhoria da 
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